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AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da AKUTANA - Associação 
Kumbula Ta Manguana requereu o reconhecimento, como pessoa 
jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem 
o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando portanto o seu 
reconhecimento.

Governo da Província de Maputo

DESPACHO 

Um  grupo  de  cidadãos  em  representação  da  Associação  Tsakane 
requereu  o  reconhecimento  como  pessoa  jurídica,  juntando  ao  seu 
pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
Associação que quer prosseguir fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto da constituição e os Estatutos da mesma cumprem 
com escopo os requisitos exigidos por lei, nada obstando, portanto, o 
seu reconhecimento.

Nestes termos, e no uso das competências que me são conferidas pelo 
n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 de Julho, reconheço como pessoa 
jurídica a Associação Tsakane.

Matola, 12 de Março de 2014. — A Governadora Provincial, Maria 
Elias Jonas.

(2.ª via - Publicado no Boletim da República,                     
n.º 95 III série, suplemento de  27 de Novembro de 2014.)

Governo do Distrito de Bilene

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos em representação da associação dos jovens 
Transportadores Rodoviários Semi-Colectivo de Passageiros e Carga 
do Posto Administrativo de Chissano.

AJTROPACANO, com sede no posto Administrativo de Chissano 
área deste Distrito, requereu ao Governo do Distrito do Bilene o 
seu reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os 
respectivos estatutos e acta da constituição da associação e o demais 
documentos legalmente exigidos para o efeito.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata 
de uma associação dos transportadores rodoviários semi-colectivos 
de passageiros e carga que prossegue fins lícitos, determinados e 
legalmente possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um período de 
quatro anos renováveis uma única vez, são os seguintes:

a) Assembleia-geral;
b) Direcção executiva;
c) Conselho fiscal.

Nestes termos e em observância do disposto no n.º 3 artigo 5, do 
Decreto n.º 44/2007 de 18 de Julho vai reconhecida como personalidade 
jurídica a Associação dos Transportadores Rodoviários Semi-Colectivo 
de Passageiros e Carga do Posto Administrativo de Chissano – 
AJTROPACANO, com sede no Posto Administrativo de Chissano.

Governo do Distrito do Bilene, em Macia, 19 de Maio de 2014.              
— A Administradora do Distrito, Isabel Tila Chilaule.

(2.ª via - Publicado no Boletim da República,                     
n.º 95 III série, suplemento de  27 de Novembro de 2014.)

Nestes termos, e no uso das competências que me são conferidas 
pelo n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 de Julho, reconheço como 
pessoa jurídica a AKUTANA - Associação Khumbula Ta Manguana. 

Maputo,  12 de Outubro de 2014. — A Ministra da Justiça, Maria 
Benvinda Delfina Levi.

(2.ª via - Publicado no Boletim da República,                     
n.º 95 III série, suplemento de  27 de Novembro de 
2014.)
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Hope Star Holding, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e dois  de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100569590  uma 
sociedade denominada Hope Star Holding, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo nono  do Código Comercial, 
entre: 

Primeiro: Guo Hong Wang,  solteiro de 
nacionalidade chinesa, natural de China, 
residente no bairro Central Distrito de Maputo, 
Província de Maputo, titular do Passaporte 
n.˚G52671197, emitido aos dezassete de 
Outubro de dois mil e onze, pela República 
da China; 

Segundo: Shang Qian Lin, solteiro, de 
nacionalidade chinesa natural da China, 
residente em Maputo, nesta Cidade de Maputo, 
titular do Passaporte n.˚ G42324616 emitido aos 
dezasseis  de Setembro de dois mil e dez, pela 
República da China;

Terceiro :  Liu Mei Ye,  sol teiro de 
nacionalidade chinesa, natural da China, 
residente no Bairro central, nesta Cidade de 
Maputo, província de Maputo, titular do Dire                   
n.º 11CN00063476 B, emitido aos vinte e cinco 
de Março de dois mil e catorze, pela Direcção 
Nacional de Migração de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que regerá pelas 
cláusulas seguintes:   

CAPÍTULO I

Denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Hope 
Star Holding, Limitada, e tem a sede na Avenida 
Josina Machel  número setecentos e quarenta 
e cinco rés-do-chão no Bairro Central,  nesta 
Cidade de  Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

 Um) A sociedade tem por objecto:
a) Desenvolvimento das actividades 

indus t r ia l ,  com impor tação                                                                                                         
e exportação de materiais ligados       
a indústria, materiais de construção, 
comércio de electrodomésticos 

diversos, matéria-prima fabril para 
panelas, colunas, ar condicionados 
e outros não mencionados, material 
de pesca, e outras actividades 
permitidas por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

d) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calcado e 
vestuário.

Dois) Para a realização do seu objecto 
social, a sociedade poderá associar-se a outra 
ou a outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticas, 
dividido pelos sócios Guo Hong Wang, 
com o valor de dez mil e duzentos meticas, 
correspondente a cinquenta e um por cento 
do capital, Shang Qian Lin com nove mil e 
seiscentos meticais, correspondente a quarenta 
e oito por cento  do capital social e Liu Mei Ye, 
com duzentos  meticais, correspondente a um 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo de 
gerente o sócio Liu Mei ye, gerente e com 
plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeita 
a negócio estranhos a mesma, tais como letras 
de favor fianças, avales ou abonação.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 

ordinariamente uma vez por ano para apreciação 

e aprovação do balanço e contas do exercício 

findo e repartição de lúcros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-

se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

De herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomer seus 
representantes se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulares pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

SJA – Serrelharia José 
Azevedo – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três   de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570033  uma 
sociedade denominada SJA – Serrelharia José 
Azevedo – Sociedade Unipessoal, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
Unipessoal, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial:

José Manuel Azevedo Pinho, casado, maior, 
natural do Aveiro, de nacionalidade 
portuguesa, residente na Ho Chi Min 
número duzentos e  cinco rés-do-chão, 
Bairro Central, cidade de Maputo, Portador 
do passaporte n.º N342318, emitido no  dia 
vinte e cinco de Setembro de dois mil e 
catorze pelo SEF.

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e duração)

Um) SJA – Serrelharia José Azevedo 
Sociedade Unipessoal, Limitada adiante 
designada por sociedade, é uma sociedade 
comercial unipessoal, de responsabilidade 
limitada, que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais em vigor na República 
de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede)

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Avenida Ho Chi Min número duzentos e 
cinco rés-do-chão, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social ou transferir a sede 
para onde e quando a administração julgar 
conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

A sociedade tem por objecto prestação de 
serviços na área de Serrelharia em Barragens 
Industrial com importaçao e exportação dos 
acessórios. 

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
e corresponde a uma quota de igual valor 
nominal, pertencente ao sócio José Manuel de 
Zevedo Pinho.

ARTIGO QUINTO

 (Administração)

Um) A administração será confiada ao 
Senhor José Manuel de Zevedo Pinho que desde 
já fica nomeado administrador.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do administrador, ou de um gerente 
ou de procurador especialmente constituído pela 
administração, nos termos e limites específicos 
do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO

(Balanço e aplicação de resultados)

O ano social coincide com o ano civil. Dos 
lucros apurados em cada exercício deduzir-se-á, 
em primeiro lugar, a percentagem legalmente 
estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos legais ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos. No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

 Padaria F.L.N –  Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que por 
escritura pública de vinte e três  de Outubro de 
dois mil e catorze, lavrada de folhas  setenta e 
dois  a folhas setenta e seis do livro de notas 
para escrituras diversas número trezentos 
e oitenta e oito, traço A, deste Cartório 
Notarial de Maputo perante Batça Banu 
Amade Mussá, licenciada em Direito técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartório, constituída 
entre: Fernando Luisa Ntseco, uma sociedade 
por unipessoal denominada, Padaria F.L.N, 
Sociedade Unipessoal, Limitada  e tem a sua 
com sede Maputo, Bairro das Mahotas vinte 
e nove, quarteirão número quarenta e quatro, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e duração                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Padaria 
F.L.N – Sociedade Unipessoal, Limitada 
constitui-se por tempo indeterminado, contando-
se o seu inicio a partir da data de celebração da 
presente escritura pública e reger-se-á pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Bairro das Mahotas vinte e nove, 
quarteirão número quarenta e quatro e poderá, 
por deliberação do sócio único, transferir a sua 
sede social para outro local dentro da cidade 
de Maputo, criar e extinguir delegações, 
sucursais, escritórios ou qualquer outra forma 
de representação, no território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes funções: 

a) Produção e comercialização de pão;
b) Produção e comercialização de 

derivados de trigo;
c) Comércio a retalho e a grosso de 

produtos alimentares.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas e complementares 
ou subsidiárias ao seu objecto, desde que 
devidamente autorizadas pelas entidades 
competentes. 

ARTIGO QUARTO

Aquisição de participações

A sociedade poderá mediante deliberação 
do sócio único, participar directamente ou 
indirectamente, em quaisquer projectos, quer 
sejam similares ou diferentes dos desenvolvidos 
pelas sociedades bem assim adquirir, deter 
gerir e alienar participações sociais noutras 
sociedades. 

CAPÍTULO II

Do capital social, administração

e representação da sociedade

ARTIGO QUINTO

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de quinze mil meticais, 
correspondente a uma quota, com o valor 
nominal igual ao montante do capital social, 
pertencente ao sócio Fernando Luisa Ntseco.
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ARTIGO SEXTO

Administração

A gestão e administração da sociedade bem 
assim a sua representação em juízo ou fora dele, 
activa ou passivamente, fica a cargo do sócio 
único, o qual fica desde já investido na qualidade 
de administrador.

ARTIGO SÉTIMO 

Forma de obrigar a sociedade

A sociedade fica validamente obrigada, 
pela assinatura do administrador em todos 
os actos e contratos, podendo este, para 
determinados actos, delegar poderes a 
procurador especialmente constituídos, nos 
precisos termos e limites do respectivo mandato.

ARTIGO OITAVO

Decisões do sócio único

As decisões do sócio único, de natureza 
igual à deliberações da assembleia geral, serão 
registadas em acta por ele assinada.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

Balanço e aplicação de resultados

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas de resultados 

fechar-se ao com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Dos lucros líquidos apurados em cada 
exercício deduzir-se-á em primeiro lugar, a 
percentagem legalmente estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Quatro) Cumprir o disposto no número 
anterior, a parte remanescente do lucro terá a 
aplicação que for determinada pelo sócio único.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições do Código Comercial, e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Maputo dezanove de Janeiro de dois mil e 

quinze.  — A Técnica, Ilegível.

Prisma Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezassete de Novembro de dois mil 
e catorze da sociedade Prisma Construções, 
Limitada, matriculada, sob NUIT 400335291, 
deliberaram o seguinte:

O aumento de capital social em um 
milhão e quinhentos mil meticais.

     ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de um milhão e 
quinhentos mil meticais, dividido em duas 
quotas assim distribuidas: 
Obadias José Djedje, com uma quota no valor 

nominal de um milhão, duzentos e setenta e 
cinco mil meticais e Paulo José Djedje, com 
uma quota no valor nominal de duzentos e 
vinte e cinco mil meticais.

            Maputo, vinte e seis de Janeiro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Kioske Digital, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
documento particular de cinco de Dezembro 
de dois mil e catorze procedeu-se a cessão 
de quotas e alteração parcial dos estatutos da 
sociedade Kioske Digital, Limitada, sociedade 
por quotas constituída e existente ao abrigo 
das Leis de Moçambique, matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
de Maputo sob o número mil oitocentos e 
trinta, a folhas vinte e um e seguintes do Livro 
D traço cento e noventa, com o capital social 
integralmente realizado no montante de vinte 
mil meticais. Em consequência, procedeu-se 
a alteração do artigo quinto dos estatutos da 
sociedade, o qual passa a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado, é 
de vinte mil meticais, representado por quatro 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de doze mil 
meticais, representativa de sessenta 
por cento do capital  social , 
pertencente ao sócio Paulo Renato 
Baptista Alexandre;

b) Uma quota no valor de cinco mil 
meticais, representativa de vinte e 
cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Daniela Tamára 
Capela Ramalho;

c) Uma quota no valor de dois mil 
meticais, representativa de dez por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Yachine Selemane Mamad 
Hagee Cassalo; e

d) Uma quota no valor de mil meticais, 
representativa de cinco por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Arlete Arão Mavie.

Está conforme.

Maputo, nove de Janeiro de dois mil e 
quinze. — O Técnico, Ilegível.

Car Premium, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia  quinze de Dezembro de dois mil e 
catorze, pelas  dez  horas,  reuniu em    sessão 
extraordinária a assembleia geral da Car 
Premium, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, matriculada na 
Conservatória  do Registo   das Entidades Legais 
de Maputo  sob o n.º 18791 a folhas cinco verso 
do livro  C traço quarenta e sete, com o capital 
social de  trinta milhões de meticais, com NUIT 
400147302.

 A reunião teve como ponto único da ordem  
de trabalhos  deliberar  a alteração do artigo   
primeiro número um dos estatutos da sociedade; 
que passará a obedecer ao seguinte texto: 

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade  passa a denominar-se  
Entreposto Rent, Limitada, durará por tempo 
indeterminado  e terá o lugar de sede na Avenida 
do Trabalho número mil oitocentos e cinquenta 
e seis, cidade de Maputo.

Dois) Mantém-se.
 Em tudo não alterado,  vigoram  as 

disposições  legais do pacto social. 

Maputo, vinte e três  de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Liaoning Engineer 
Supervision & Consultation 
CO – Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta avulsa de catorze de Agosto de dois mil e 
catorze, exarada na sede Social da Sociedade 
denominada Liaoning Engineer Supervision 
& Consultation CO – Sociedade Unipessoal 
Limitada, com a sua sede no Urbanização, 
Avenida de Angola número dois mil e doze 
nesta cidade, registada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob o 
número 100519453, procedeu-se na Sociedade 
em epígrafe a alteração da denominação 
da sociedade passando esta a denominar-
se  ShenYang Engineering Supervision & 
Consulation Co - Sociedade Unipessoal 
Limitada.

Em consequência dessa decisão é alterado o 
Artigo Primeiro do Pacto Social da sociedade, o 
qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação 
de Shenyang Engineering Supervision & 
Consulation CO - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, doravante referida apenas como 
Sociedade, e é constituída sob a forma de 
sociedade comercial por quotas unipessoal 
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de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Maputo,  vinte e nove de Janeiro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Optitalia, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e oito de Novembro de dois 
mil e catorze, da Sociedade Optitalia, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais de Maputo sob o número 
100289989, deliberam a alteração da sede 
social e saída de um sócio e consequentemente 
alteração dos artigos segundo e quinto dos 
estatutos, os quais passam a ter a seguinte nova 
redacção.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo na Avenida Julius Nyerere número 
quatrocentos e sessenta e seis rés-do-chão, 
bairro Polana, podendo a mesma der transferida 
para qualquer outro ponto do território nacional, 
bastando para isso uma simples deliberação do 
conselho da gerência.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito                    
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a uma única quota pertencente 
ao sócio João Gabriel de Pádua da Palma.

Maputo, cinco de Dezembro de dois mil                   
e catorze. —  O Técnico, Ilegível.

A & D Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação social datada de trinta do mês 
de Setembro de dois mil e catorze, procedeu-
se na sociedade em epígrafe, inscrita na 
Conservatória de Registo de Entidades legais 
sob número cem milhões quatrocentos e trinta e 
oito mil e trezentos e quarenta e oito, a divisão 
e cedência de quotas e entrada de novo sócio 
para a sociedade. Face a deliberação aprovada, 
o artigo quarto do estatuto da sociedade passa 
ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social,  integral subscrito                                    
e realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 

correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de oitenta 
mil meticais, correspondente                         
a oitenta por cento do capital social, 
pertencente a sócia Diana Patrícia 
Silva Leitão;

b) Uma quota no valor nominal de 
vinte mil meticais, correspondente             
a vinte por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Américo José 
Miranda Soares.

Que, em tudo o mais não alterado por esta 
acta, continua a vigorar as disposições do pacto 
social anterior. 

Está conforme.

Maputo, seis de Outubro de dois mil                          
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Urbigest, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta de vinte e seis de Outubro de 
dois mil e catorze, da sociedade Urbigest, 
Limitada matriculada, sub NUEL 100533367, 
deliberaram o seguinte:

Alterar o objecto social para construção civil 
e obras públicas  deste modo o artigo terceiro do 
contrato social, passa desde já a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto único o 
exercício das seguintes actividades:

Construção civil e obras públicas. 

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

WTS Energy Moçambique, 
Limitada

Certifico, para os efeitos de publicação, que 
por actas de vinte e um de Fevereiro e dezasseis 
de Julho, ambas do ano de dois mil e catorze, 
da sociedade WTS Energy Moçambique, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100462648, 
na Conservatória em epígrafe, foi deliberado 
o seguinte:

A cessão integral da quota no valor de 
dezanove mil e oitocentos meticais, que o sócio 
WTS Energy Holding B.V. possuía e que cedeu 
a WTS Energy DMCC;

O suplemento de mais serviços no âmbito 
do objecto social com efeitos imediatos. Em 
consequência, é alterada a redacção dos artigos 
terceiro e quarto do pacto social, os quais 
passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e objecto)

Um)  (….).

Dois) (….).

Três) (….).

Quatro) Prestação de serviços de 
formação profissional aos seus clientes, 
nas áreas de Petróleo, Gás e Energia, 
para desenvolvimento de conhecimentos 
técnicos e não técnicos do seu pessoal 
directa ou indirectamente afecto nas 
operações de Upstream, Midstream                                    
e Downstream, bem como noutros 
domínios ajustados a indústria específica.

Cinco)  Pres tação  de  serv iços 
de procurement e fornecimento de 
mercadorias e igualmente presta serviços 
de corretagem de materiais técnicos 
para laboratórios técnicos, armazéns, 
escritórios, oficinas, incluindo, mas não 
limitado a, ferramentas de tecnologia 
da informação, alimentação e bebidas, 
bens imóveis, bens móveis de escritório 
e outros artigos e serviços relacionados 
a serem solicitados pelos nossos clientes.

Seis) O objecto social compreende 
ainda, outras actividades de natureza 
acessória ou complementar à actividade 
principal.

Sete) A sociedade pode adquirir 
livremente participações sociais em 
sociedades com objecto semelhante 
ou diferente do seu, ou em sociedades 
reguladas por leis especiais. 

............................................................

ARTIGO QUARTO

(Duração e objecto)

O capital social, integralmente 
realizado em numerário, é de vinte mil 
meticais é representado por duas quotas 
abaixo indicadas:

Um) Uma quota com o valor de 
dezanove mil e oitocentos meticais, 
pertencente ao sócio WTS Energy DMCC, 
correspondente a noventa e nove por 
cento;

Dois) Uma quota com o valor de 
duzentos meticais, pertencente ao 
sócio WTS Energy Netherlands B.V., 
correspondente a um por cento.

(….)

Maputo, vinte e seis de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Imobiliária 700 – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois  de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
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de Entidades Legais sob NUEL 100569620  
uma sociedade denominada Imobiliária 700 – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo noventa entre:

Senhor, Rijal Amade Juma Valgy, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100234437M, 
emitido aos vinte e oito de Maio de dois mil 
e dez, pelo Arquivo de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo;
Constitue entre si, uma sociedade por quotas 

de responsabilidade limitada que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Imobiliária 700 – Sociedade Unipessoal, 
Limitada,  const i tui  se  sob forma de 
responsabilidade limitada e será regida pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e duração)

Um) A sociedade  tem a sua sede na Matola 
700, Avenida da Liberdade, rés-do-chão. 

Dois) Por simples deliberação da assembleia 
geral pode transferir a sua sede para outro 
local, criar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
em qualquer ponto de Moçambique e no 
estrangeiro.

Três) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem o seu início a contar da 
data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto                                    
o arrendamento de imóveis.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras, adquirir e alienar participações, 
designadamente noutras sociedades, ou outras 
formas de representação já existentes ou                        
a constituir, seja qual for o seu objecto, bem 
como participar directamente ou fazer-se 
representar nos respectivos órgãos sociais                       
e praticar todos os actos necessários para tais 
fins.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito                   
é de cinquenta mil meticais, pertencente ao 
único sócio: Rijal Amade Juma Valgy.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão exigir-se  prestações 
suplementares de capital, sempre que for 
julgado necessário, mediante a participação                   
e aceitação de uma maioria do sócio.

Dois) O sócio poderá fazer prestações 
suplementares à sociedade até ao montante 
global das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

(Administração, gerência e sua represen-
tação)

Um) A administração da sociedade é exercida 
pelo sócio único ou mais administradores, 
podendo nomear o próprio sócio ou pessoas 
estranhas à sociedade, que ficarão dispensados 
de prestar caução.

Dois) O sócio, bem como o administrador 
por este nomeado por ordem ou em autorização 
destes,  podem constituir  um ou mais 
procuradores nos termos e para efeitos da lei. 

Três) Os mandatos podem ser gerais 
ou especiais e tanto o sócio como os 
administradores poderão revogá-los a todo 
tempo, estes outros mesmo sem autorização 
prévia dos sócios quando as circunstâncias ou 
a urgência se justifiquem.

Quatro) Compete a administração,                        
a representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como  a 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
legalmente consentidos para a prossecução 
do objecto social, designadamente, quanto 
ao exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais.

ARTIGO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura:

a) Do administrador ou de um procurador 
por este indicado e com poderes 
para o efeito;

b) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo administrador 
ou por qualquer empregado por ele 
expressamente autorizado.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e termina a trinta                 
e um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da actividade 
organizar as cintas anuais e elaborar o relatório 
respeitante ao exercício e uma resposta de 
aplicação de resultados.

ARTIGO NONO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve - se nos casos 
determinados na lei por deliberação de dois 
terços de capital.

Dois) Se a sociedade for liquidada,                                    
o património restante será distribuído entre sócio 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
quotas.

Três) Resultando de acordo das partes, todos 
os sócios serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO 

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, a sua quota será paga a quem 
tem direito pelo valor que o balanço apresentar 
à data do óbito ou da certificação daquele 
estado, caso os herdeiros ou representantes 
legais não se manifestem no prazo de seis meses 
após a notificação da intenção de continuar na 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais vigentes em Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Limpejard & Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete  de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570998  uma 
sociedade denominada Limpejard & Serviços, 
Limitada. 

É de boa fé que é celebrado o presente 
contrato de sociedade, nos termos do artigo 
noventa do Código Comercial, entre:

Elisa Eduardo, de nacionalidade moçambicana, 
nascida na província de Maputo, aos vinte e 
cinco de Agosto de mil novecentos e trinta 
e nove, portadora do Bilhete de Identidade                     
n.° 110100082132B, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 
dezanove de Abril de dois mil e treze, 
residente no Bairro Chamanculo D, Rua 
Amaral Matos, quarteirão número seis, casa 
número quarenta e três, Maputo Cidade; e

Sérgio Gabriel Uqueio,  de nacionalidade 
moçambicano, nascido na província de Gaza, 
aos catorze de Março de mil novecentos 
e oitenta e oito, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 110201831733Q, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
residente no Bairro do Aeroporto B, 
quarteirão número vinte e três, casa número 
quarenta e um, província de Maputo.

Pelo presente contracto de sociedade 
constituem uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Limpejard & Serviços, Limitada, doravante 
denominada sociedade, e é constituída sob a 
forma de sociedade por quotas, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.
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CLÁUSULA SEGUNDA

 (Sede)

Um)A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Província de Maputo, na Rua Irmãos 
Rubby, Distrito Municipal de Nhlamankulu.

Dois) A administração poderá, a todo 
tempo, deliberar que a sede da sociedade 
seja transferida para qualquer outro local, em 
Moçambique, quando e onde achar conveniente.

Três) Por decisão da gerência, poderão 
ser criadas e extintas, em Moçambique ou 
no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras 
formas de representação social.

CLÁUSULA TERCEIRA

 (Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de limpeza (de escritórios e fossas), 
recolha de resíduos sólidos, jardinagem e 
fumigação.

Dois)A soc iedade  poderá  exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiarias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-
las através de novas formas de implementação 
de negócios e como fontes de rendimento, desde 
que sejam legalmente autorizadas e a decisão 
seja aprovada pela gerência.

CLÁUSULA QUINTA

 (Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de trinta 
mil meticais, representado por uma quota de 
valor nominal de dezasseis mil e quinhentos 
meticais pertencente a sócia Elisa Eduardo, 
correspondente a cinquenta e cinco por cento 
do capital social, outra de valor nominal de 
catorze mil e quinhentos meticais pertencente 
ao sócio Sérgio Gabriel Uqueio, correspondente 
a quarenta e cinco por cento do capital social.

CLÁUSULA SEXTA

 (Aumento de capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através de 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão de passivo em capital, mediante 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O montante de aumento será 
distribuído entre os sócios que exerçam o seu 
direito de preferência, atribuindo-lhes uma 
participação nesse aumento, na proporção da 
respectiva participação social já realizada a 

data da deliberação do aumento de capital, ou 
a participação que os sócios em causa tenham 
declarado pretender subscrever, se esta for 
inferior àquela.

Três) Os sócios deverão ser notificados 
do prazo e demais condições do exercício do 
direito de subscrição do aumento de capital 
por fax, correio electrónico, ou carta registada. 
Tal prazo não poderá ser inferior a quinze dias.

CLÁUSULA SÉTIMA

 (Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar, total ou 
parcialmente, as quotas de um sócio quando:

a )  A(s )  quo ta ( s )  t i ve rem s ido 
judicialmente penhorada(s) ou 
objecto de qualquer acto judicial 
ou administrat ivo de efei to 
semelhante;

b) O sócio tiver sido declarado insolvente, 
interdito ou incapaz de gerir os seus 
negócios;

c) O sócio não tiver cumprido alguma 
deliberação da assembleia geral, 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois)A contrapartida da amortização da(s) 
quota (s) será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
assembleia geral.

CLÁUSULA OITAVA

 (Suprimentos)

 Os sócios podem, mediante proposta da 
gerência, prestar suprimentos a sociedade, 
nos termos e condições estabelecidas por 
deliberação da assembleia geral.

CLÁUSULA NONA

 (Forma de obrigar)

 A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um gerente para 
actos autorizados e praticados em 
nome da sociedade;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato;

c) Fica desde já nomeado gerente, o sócio 
Sérgio Gabriel Uqueio.

CLÁUSULA DÉCIMA

 (Exercício)

O exercício económico da sociedade 
corresponde ao ano civil de um de Janeiro a 
trinta e um de Dezembro, ou a qualquer outro 
período que possa vir a ser aprovado pelos 
sócios e pelas autoridades moçambicanas 
competentes, sem prejuízo de a sociedade poder 
ter um período de tributação diferente do ano 
civil, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 (Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos da 
lei, ou por deliberação unânime da assembleia 
geral.

Dois) Os sócios executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos actos exigidos 
pela lei para efectuar a dissolução da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

 (Liquidação)

Um)A liquidação será extrajudicial, por 
deliberação unânime da assembleia geral.

Dois)A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor 
de qualquer sócio, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido acordo 
escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade, serão pagas, reembolsadas antes 
que possam ser transferidos quaisquer fundos 
aos sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Aplicação dos resultados)

Deduzidas as parcelas que, por lei se 
devem destinar a formação de reserva legal, 
os resultados líquidos evidenciados pelas 
demonstrações financeiras anuais, serão 
aplicados conforme deliberado da assembleia 
geral, sob proposta da gerência. 

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Incontec Holding, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete  de Janeiro de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570793  uma 
sociedade denominada Incontec Holding, S.A.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
(Estatutos), nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, entre:

Primeiro: Jerónimo Jacinto Nhussi, maior, 
nacionalidade moçambicana, nascido aos dez 
de Março de mil novecentos e setenta, portador 
do Bilhete de Identidade  n.° 110100055020Q, 
emitido aos vinte de Dezembro de dois mil e dez 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
titular de quarenta por cento do capital social,  
e integralmente subscrito.

Segundo: Gabriel Sousa Domingos, maior, 
nacionalidade moçambicana, nascido aos 
vinte e um de Outubro de mil novecentos                                 
e setenta, portador do Bilhete de Identidade                                   
n.° 110101173831N, emitido aos dois de Junho 
de dois mil e onze pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, e titular de trinta por cento do 
capital social, e integralmente subscrito. 
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Terceiro :  Caetano Alberto,  maior , 
nacionalidade moçambicana, nascido aos vinte e 
quatro de Dezembro de mil novecentos e setenta 
e um, portador do Bilhete de Identidade n.° 
030102153918, emitido aos dezassete de Maio 
de dois mil e doze pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Nampula, e titular de trinta por cento do 
capital social, e integralmente subscrito. 

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
anónima de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Incontec Holding, S.A e constitui-se sob a forma 
de sociedade anónima.  

Dois)	 A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
quando a administração o julgar conveniente. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)	 A sociedade tem por objecto:

a) Investimentos nas áreas de recursos 
minerais, incluindo, sem limitação 
a pesquisa, desenvolvimento, 
produção, separação e tratamento, 
armazenamento, transporte e venda, 
refinação, utilização industrial, 
distribuição e comercialização;

b) Investimentos nas áreas de energia, 
agricultura, construção civil e 
imobiliária:

c) Gestão de participações em sociedades:
d) Prestação de serviços de consultoria;
e) Importação e exportação;
f)Prestação de serviços logísticos 

diversos.
Dois)	 Mediante deliberação do Conselho de 

Administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 

quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais. 

Dois)	 As acções estão divididas em mil 
acções de valor nominal de cem meticais cada 
uma.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, pelos valores que 
vierem a ser decididos pelo conselho de 
administração, de acordo com as necessidades 
de financiamento das actividades contidas no 
objecto da sociedade.

Quatro) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) As acções poderão ser ordinárias ou 
preferenciais.

Três) Serão preferenciais, as acções que 
como tal venham a ser consideradas pela 
Assembleia Geral, nos termos em que a mesma 
venha a aprovar.

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores sob 
selo branco, podendo as assinaturas ser apostas 
por chancela ou meios tipográficos de emissão. 

Cinco)	As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Seis) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela Assembleia 
Geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas. 

ARTIGO SEXTO

(Acções próprias) 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e com o parecer favorável do Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá, adquirir, nos termos da 
lei, acções próprias desde que inteiramente 
liberadas e realizar sobre elas, no interesse da 
sociedade, quaisquer operações permitidas por 
lei, não conferindo tais acções direito a voto 
nem a percepção de dividendos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão, oneração e alienação de 
acções) 

Um) As acções são transmissíveis mediante 
consentimento da Assembleia Geral. 

Dois)O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade, 
com o mínimo de trinta dias de antecedência, 
através de carta registada ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas, os 
restantes accionistas e a sociedade, nesta ordem. 

Quatro) No caso de nem a sociedade nem 
os restantes accionistas pretenderem usar o 
mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender as suas acções, 
poderá fazê-lo livremente. 

Cinco)	É nula qualquer transmissão, 
oneração ou alienação de acções da sociedade a 
favor de entidades que desenvolvam actividades 
concorrentes prosseguidas pela sociedade 
ou seu accionista ou que não observem o 
preceituado no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações) 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador nos termos fixado 
pela Assembleia Geral e pelas disposições 
legais aplicáveis.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
representativos das obrigações conterão as 
assinaturas de dois administradores, uma da 
qual poderá ser aposta por chancela ou outro 
meio mecânico.

Três) 	 Por deliberação do conselho de 
administração, com o parecer favorável do 
Conselho Fiscal, pode a sociedade adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital,  podendo os 
accionistas, porém, conceder à sociedade os 
suprimentos de que necessite, nos termos 
e condições fixados por deliberação da 
Assembleia Geral. 

Dois)	 Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os 
accionistas possam emprestar à sociedade. 
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CAPÍTULO III

Órgãos sociais 

ARTIGO DÉCIMO

(Órgãos sociais) 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Eleição e mandato) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois)	 Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos 
renováveis de quatro anos. 

Três) 	 Os membros dos órgãos sociais, 
embora designados por prazo certo e 
determinado, manter-se-ão em exercício, 
mesmo depois de terminado o mandato para o 
qual foram eleitos, até à nova eleição e tomada 
de posse, salvo os casos de substituição, 
renúncia ou destituição. 

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Natureza e direito ao voto) 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles quando tomadas 
nos termos da lei e dos estatutos.

Dois)	 Todo o accionista, com ou sem 
direito a voto, tem o direito de comparecer 
a Assembleia Geral e discutir as matérias 
submetidas à apreciação, desde que provada a 
sua qualidade de accionista.

Três) 	 Os obrigacionistas não podem assistir 
às reuniões da Assembleia Geral.

Quatro) Tem direito de voto todo o accionista 
que reúna cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ser titular de, pelo menos, mil acções; 
b) Ter esse número mínimo de acções 

registado, ou depositado em seu 
nome, desde o oitavo dia anterior 
ao da reunião da Assembleia Geral 
e, manter esse registo ou depósito, 
pelo menos até ao encerramento 
da reunião.

Cinco) Os accionistas que não possuírem 
o número mínimo de acções referida na alínea 
a) do número anterior, podem agrupar-se de 
forma a completá-lo, devendo, neste caso, 
fazer-se representar por um accionista cujo 
nome será indicado em carta dirigida ao 
Presidente da Mesa, com as assinaturas de todos 
os representados reconhecidas por notário e 
recebida por aquele até ao momento do início 
da sessão.   

Seis)	 A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Sete) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples.

Oito)  Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal deverão 
estar presentes nas reuniões da Assembleia 
Geral e participar nos seus trabalhos quando 
solicitados para se pronunciarem nessa 
qualidade, não tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões da assembleia geral) 

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos. 

Dois)	  Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas representando 
pelo menos cinquenta e um por cento do capital 
social. 

Três)	 A s s e m b l e i a  G e r a l  r e ú n e - s e 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar no país a ser definido pelo presidente, 
uma vez por ano, nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício, para a apreciação e 
aprovação do balanço anual de contas e de 
exercício.

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que estejam presentes ou 
representados a maioria dos accionistas, e a 
maioria expresse a vontade de constituição 
da assembleia e de que esta delibere sobre 
determinado assunto, considerando-se válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas, 
ainda que realizadas fora da sede social em 
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto. 

Cinco) Sem prejuízo do estipulado no 
numero anterior do presente artigo, as reuniões 
da Assembleia  Geral devem ser convocadas 
por meio de anúncios publicados em dois 
números seguidos de um jornal nacional de 
grande tiragem, com pelo menos trinta dias 
de antecedência relativamente à data em que a 
mesma se realizará.  

Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso. 

Sete) Por decisão da maioria dos acionistas, 
podem ser dispensados os prazos previstos nos 
números anteriores.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) O accionis ta  poderá  fazer-
se representar na Assembleia Geral por 
administrador da sociedade, mediante simples 
carta dirigida ao presidente da mesa e por este 
recebida até às dezassete horas de dois dias 
úteis anteriores à data da sessão. 

Dois)	 O accionista poderá também 
fazer-se ainda representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por mandatário que seja 
advogado, constituído por procuração por 
escrito outorgada com o prazo máximo de 
doze meses e com indicação dos poderes 
conferidos.

Três) 	 Compete ao presidente da mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade do 
mandato e da representação segundo o seu 
prudente critério.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um)	 A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
cujas faltas serão supridas nos termos da lei.

Dois)	 O presidente e o secretário da 
Mesa são eleitos em Assembleia Geral. Pode 
ser eleito accionista representado por uma 
pessoa singular ou outras pessoas estranhas 
a sociedade.

Três)	 Compete ao presidente para além 
de outras atribuições que lhe são conferidas 
pela lei e pelos presentes estatutos, convocar 
e dirigir as reuniões, dar posse aos membros 
do conselho de administração e do conselho 
fiscal e assinar autos de posse. 

SECÇÃO II

Conselho de administração  e director 
executivo

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Administração e representação) 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por no 
mínimo três administradores e máximo 
cinco Administradores a serem eleitos pela 
Assembleia Geral,  tendo todos seus membros 
funções não executivas.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro  anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a 
fixação da remuneração, quando aplicável. 
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO  

(Director executivo)

Um) A gestão diária da sociedade será 
exercida por um director executivo a ser 
nomeado pelo Conselho de Administração.

Dois) O Conselho de Administração deverá 
fixar expressamente o âmbito dos poderes a 
serem conferidos ao Director executivo bem 
como as garantias a prestar por este.

Três) 	 O Director executivo poderá ser 
nomeado entre pessoas estranhas à sociedade, 
por períodos renováveis de quatro anos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões do conselho de administração) 

Um)	 O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, trimestralmente, 
sendo convocado pelo seu presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois)	 As convocações das reuniões do 
Conselho de Administração deverão ser feitas 
pelo respectivo Presidente ou quem o substitua, 
por escrito com uma antecedência mínima de 
oito dias, sendo também admitida qualquer 
forma de convocação, incluindo a verbal, desde 
que sejam dispensadas essas formalidades por 
anuência de todos os administradores. 

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o presidente assim decidir, realizar-
se em qualquer outro local do território nacional. 
Considera-se o local da reunião onde estiver a 
maioria dos membros, ou quando tal maioria 
não se verifique, o local onde se encontre o 
presidente do conselho de administração. 

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados. 

Cinco) Os Administradores podem 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
Administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente para cada reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Competências) 

Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral, e 
em particular:

a) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade, 

nomeadamente a constituição, 
reforço ou redução de reservas 

e provisões, a negociação com 

quaisquer instituições de crédito 

e a realização de operações de 

financiamento activas ou passivas;

b) Propor a Assembleia Geral a designação 

de sociedade de auditoria, sempre 

que tal se mostre necessário;

c) Gerir as participações sociais de que a 

sociedade seja detentora directa ou 

indirectamente;

d) Delegar em um ou mais dos seus 

membros a totalidade ou parte 

de seus poderes e constituir 

mandatários;

e) Propor à Assembleia  Geral os termos 

e condições de realização de 

suprimentos;

f) Aprovar as remunerações e demais 

regalias dos trabalhadores e 

gestores da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Formas de obrigar a sociedade) 

Um) A sociedade obriga-se:

a)Pela assinatura conjunta de dois 

administradores;

b) Pela assinatura do Director Executivo, 

dentro dos limites fixados pelo 

Conselho de Administração; ou 

c)Pela assinatura de mandatários da 

sociedade no âmbito dos respectivos 

mandatos.  

Dois) Nos actos e documentos de mero 

expediente é suficiente a assinatura de qualquer 

um dos administradores, ou do mandatário da 

sociedade com poderes bastantes para o acto. 

SECÇÃO III

Conselho fiscal 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Órgão de fiscalização) 

Um) A fiscalização da sociedade será 

exercida por um Conselho Fiscal, composto 

por três membros efectivos e dois suplentes, 

sendo um deles auditor de contas ou sociedade 

de auditores de contas ou por um Fiscal Único, 

que deverá ser também auditor de contas ou uma 

sociedade de auditores de contas.

Dois)	  As funções dos membros do Conselho 

Fiscal estendem-se até à primeira Assembleia 

Geral ordinária realizada após a sua eleição, 

sem prejuízo da reeleição por igual período 

consecutivo. 

Três) 	 Cabe ao Conselho de Administração 

propor à Assembleia Geral a designação dos 

membros do Conselho Fiscal, negociando 

previamente os termos e as condições dos 

respectivos contratos. 

Quatro) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Balanço e prestação de contas) 

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois)	 O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
civil e carecem de aprovação da Assembleia 
Geral. 

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia  Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Resultados)

Um)	 Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á a percentagem legal 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la. 

Dois)	 A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Pagamento de dividendos

Um) Salvo se deliberado de modo diverso 
por maioria qualificada, nenhum dividendo será 
declarado ou pago pela Sociedade quando o seu 
pagamento não for consistente com uma gestão 
financeira prudente, as necessidades de capital 
circulante e de funcionamento da Sociedade, 
o fluxo financeiro da Sociedade, quaisquer 
compromissos bancários e com o plano 
comercial estratégico acordado e aprovado 
pelos accionistas. 

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, salvo acordado de modo diverso 
por uma maioria qualificada, a Sociedade 
deverá distribuir dividendos correspondentes 
a um mínimo de quinze por cento das reservas 
disponíveis, após o cumprimento das suas 
obrigações fiscais e a necessária contribuição 
para as reservas legais. 
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ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Contas bancárias

Um) A Sociedade deverá abrir e manter, 
em seu nome, uma ou mais contas autónomas 
para todos os fundos da Sociedade, num ou 
mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pelo Conselho de Administração. 

Dois) Nenhum pagamento poderá ser 
efectuado a partir das contas bancárias da 
Sociedade, sem a autorização e/ou assinatura 
de dois Administradores ou de qualquer 
procurador, incluindo os membros da Direcção 
Executiva, no âmbito dos limites de competência 
e dos poderes conferidos pelo Conselho de 
Administração.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação da sociedade 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 

(Dissolução e liquidação da sociedade) 

Um)	 A sociedade dissolve-se  nos 
casos expressamente previstos na lei ou por 
deliberação do accionista. 

Dois)	 Serão liquidatários, os membros 
do Conselho de Administração em exercício, 
gozando para o efeito dos mais amplos poderes 
conferidos por lei. 

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete  de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Jachris Mozambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570297  uma 
sociedade denominada Jachris Mozambique, 
Limitada.

Primeiro Outorgante: Willem Johannes 
Christian Theron, de nacionalidade Sul-
africana, portador do Passaporte n.˚ 460121437, 

emitido aos vinte e três de Março de dois 
mil e seis pelo Department of Home Affairs 
da República da África do Sul, residente em 
Johannesburg, na República da África do sul, 
que outorga na qualidade de representante da 
Jachris Hose Couplings (PTY) Limited uma 
sociedade de direito Sul-africano, conforme 
os poderes constantes da acta datada de um de 
Dezembro de dois mil e quinze, que se anexa 
para todos os efeitos legais.

Segundo Outorgante: Willem Johannes 
Christian Theron, de nacionalidade Sul-
africana, portador do Passaporte n.˚460121437, 
emitido aos vinte e três de Março de dois 
mil e seis pelo Department of Home Affairs 
da República da África do Sul, residente em 
Johannesburg, na República da África do sul, 
que outorga na qualidade de representante da 
Bulkvest (PTY) LTD uma sociedade de direito 
Sul-africano, conforme os poderes constantes da 
acta datada de um de Dezembro de dois mil e 
quinze, que se anexa para todos os efeitos legais. 

Terceiro Outorgante: Bertolo Sandro 
Chonguiça, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e 
n.˚110100221124J, emitido aos vinte e sete de 
Maio de dois mil e dez, pelo Direcção Nacional 
de Identificação Civil, residente em Maputo, 
Moçambique, que outorga em nome próprio.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, as partes outorgam e constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que será regida pelos termos e 
condições que se estabelecem a seguir.

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Jachris Mozambique, 
Limitada e será regida pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede Rua da Sé, 
número cento e quarenta e quatro, na cidade de 
Maputo, em Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poder-
se-á criar e encerrar sucursais, filiais, agências, 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades: 

a) Importação de equipamento hidráulico;
b) Exportação de equipamento hidráulico;
c) Comercialização de equipamento 

hidráulico;
d ) R e p a r a ç ã o  e  m a n u t e n ç ã o  d e 

equipamento hidráulico;
e) Prestação de serviços; e
f) Consultoria. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios, 
a sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios de 
financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais, 
e acha-se dividido nas seguintes quotas:

a)Uma quota com o valor nominal de 
quarenta mil meticais, representativa 
de quarenta porcento do capital 
social, pertencente a sócia  Jachris 
Hose And Couplings (Property) 
Limited;

b)Uma quota com o valor nominal de 
quarenta mil meticais, representativa 
de quarenta porcento do capital 
social, pertencente a sócia  Bulkvest 
(Pty) Ltd;

c) Uma quota com o valor nominal de 
vinte mil meticais, representativa 
de vinte porcento do capital social, 
pertencente ao sócio  Bertolo 
Sandro Chonguiça.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma 
legalmente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.
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Três) A deliberação da assembleia 
geral de aumento do capital social 
deve mencionar, pelo menos, as 
seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco)  Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das suas participações sociais, a 
exercer nos termos gerais, podendo, porém, o 
direito de preferência ser limitado ou suprimido 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
maioria necessária à alteração dos estatutos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, até ao dobro do capital 
social à data do aumento, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados pela assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre. 

Dois) A transmissão, total ou parcial, 
de quotas a terceiros, fica condicionada ao 
exercício do direito de preferência da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral, e, caso a sociedade não o 
exerça, dos sócios na proporção das respectivas 
quotas.  

Três) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 

Cinco) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos 
termos do disposto no número um do presente 
artigo, a administração da sociedade deverá, 
no prazo de cinco dias, notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem o seu direito de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias. 

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime económico;

b )Quando a  quota  do sócio for 
arrestada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota, 
sem observância do disposto no 
artigo novo dos presentes estatutos, 
ou a dê em garantia ou caução 
de qualquer obrigação, sem o 
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital ou em efectuar 
as prestações suplementares a que 
foi chamado. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 

proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos.  

CAPÍTULO III  

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I  

Da assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) A administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.
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Dois) As assembleias gerais serão 
convocadas, pela administração da sociedade 
ou por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de carta dirigida aos 
sócios, com quinze dias de antecedência, salvo 
se for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o 
dia e a hora em que se realizará a reunião, bem 
como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária 
reúne no primeiro trimestre de cada ano, 
para deliberar sobre o balanço, relatório da 
administração, aprovação das contas referente 
ao exercício do ano anterior e sobre a aplicação 
dos resultados, bem como para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a)A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem 
como os termos e condições em que 
os mesmos devem ser prestados; 

c) A exclusão de sócios e amortização 
de quotas;

d) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

e) O exercício do direito de preferência da 
sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
a oneração das quotas dos sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h )A aprovação  do  re la tór io  da 
administração, do balanço e das 
contas do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m)A fusão, cisão, transformação, 

d issolução e  l iquidação da 
sociedade;

n)A aquisição de participações em 
sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SECÇÃO II 

A ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(A administração)

Um) A sociedade será administrada por 
cinco administradores.

Dois) Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, qualquer sócio pode 
praticar os actos de carácter urgente que 
não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Três) A administração poderá delegar parte 
das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
Estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c)	 Executar e fazer cumprir as 
deliberações da assembleia geral;

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO   

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a)Pela assinatura conjunto de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

c)Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III 

ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
conselho fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.
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Quatro) Os membros do conselho fiscal e 
o fiscal único são eleitos na assembleia geral 
ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como 
os factos mais relevantes verificados pelo 
conselho fiscal no exercício das suas funções e 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO   

 (Auditorias externas)

A administração pode contratar uma 
sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue de auditar e verificar as contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Um) O ano social coincide com o ano 
civil, podendo ser alterado por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.	

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO   

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a)Vinte por cento serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral.                                                                                                                                           

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO    

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.  

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO    

 (Administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, a 
administração da sociedade será composta pelos 
Senhores Basil Warner, Warwick Bouwer, 
Willem Johannes Cristian Theron, Nastassja 
Theron e Bertolo Sandro Chonguiça.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Sunshine Hospital, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia vinte  de Janeiro  de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100570416  
uma sociedade denominada Sunshine Hospital, 
Limitada, entre:
Shachindar Reddy Gaddam, solteiro, maior, 

natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do DIRE  Permanente  
n.˚ 11IN00001069J, de dezasseis de Julho 
de dois mil e dez, emitido pela Direcção de 
Migração da Cidade de Maputo, e residente 
na Avenida Agostinho Neto, número mil 
novecentos e sessenta e dois, Bairro Central, 
Cidade de Maputo; e
Laila Aly Ahmad Bachoo, solteira, 

maior, natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, portaddora do Bilhete de 
Identidade    n.˚ 110102426018Q, de vinte e 
um de Setembro de dois mil e doze, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de Maputo,              
e residente na Avenida Josina Machel, número 
setecentos e sessenta e seis, primeiro andar, flat 
três, Bairro do Alto Maé, cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Sunshine Hospital, Limitada.

Dois)  A sua duração é por tempo 
indeterminado, contando a partir da data da 
celebração da escritura pública de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Matola, 
Bairro setecentos, Avenida cinco de Fevereiro, 
número setecentos e cinquenta, rés-do-chão.

Dois) A administração poderá mudar a 
sede social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.                                                   

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividades de prestação de serviços de 
medicina privada, prestação de serviços clínicos 
de saúde, exercício da actividade médica e 
cirurgica, exploração de laboratórios de análise 
e exames clínicos e de profilaxia, pesquisa 
médica e científicas, assistência médica 
domiciliária, transporte e transferência de 
pacientes, aconselhamento médico, psicológico 
e de acompanhamento.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
à prossecução do seu objecto, mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital, quer em regime de participação 
não societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo (comércio ou indústria), 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de um milhão de 
meticais, correspondente à soma de duas quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
n o v e c e n t o s  m i l  m e t i c a i s , 
correspondente a noventa por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Shachindar Reddy Gaddam; e

b) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Laila Aly 
Ahmad Bachoo.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares  de capi tal ,  desde que                                         
a assembleia geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.
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ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação dos sócios.

Três)Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Morte ou dissolução e bem assim 

insolvência ou falência do titular;
c) Se a quota for arrestada, penhorada 

ou por qualquer outra forma deixar 
de estar na livre disponibilidade do 
seu titular;

d) No caso de recusa de consentimento à 
cessão, ou de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois)  Caso  a  soc iedade  recuse  o 
consentimento à cessão, poderá amortizar ou 
adquirir para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, à data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas que 
não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço. Sendo o 
preço apurado pago em prestações mensais e 
consecutivas, vencendo a primeira trinta dias 
após a data da deliberação. 

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um)  A as semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada pelo 
administrador ou por sócios representando 
pelo menos dez por cento do capital, mediante 
carta registada com aviso de recepção dirigido 
aos sócios com a antecedência mínima de 
trinta dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir 
e validamente deliberar sem dependência 
de prévia convocatória se todos os sócios 
estiverem presentes ou representados e delibere 
sobre determinado assunto, salvo nos casos em 
que a lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante simples carta; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por carta mandadeira. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a )Nomeação  e  exoneração  dos 
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital, bem 
como de suprimentos;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Decisão sobre distribuição de lucros;
f) Propositura de acções judiciais contra 

administradores. 

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital social corresponde um voto.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples (cinquenta 
e um por cento dos votos presentes ou 
representados).

Três) São tomadas por maioria qualificada 
de sessenta e seis por cento do capital as 
deliberações sobre a alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, transformação e dissolução 
de sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A administração será exercida por um 
conselho de administração composto por três ou 
cinco membros, ou por um administrador único.

Dois) Os administradores ou o administrador 
único terão todos os poderes necessários à 
administração dos negócios da sociedade, 
podendo designadamente abrir e movimentar 
contas bancárias, aceitar, sacar, contrair 
empréstimos, endossar letras e livranças e 
outros efeitos comerciais, contratar e despedir 
pessoal, adquirir, hipotecar, penhorar, alienar 
ou onerar, bem como tomar de aluguer ou 
arrendamento bens móveis e imóveis.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura de 
dois administradores, excepto no caso de ser 
nomeado um administrador único onde bastará 
a sua intervenção.

Cinco) É vedado à administração obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Do exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos 

da parte destinada a reserva legal e a outras 
reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir serão distribuídos pelos sócios na 
proporção das suas quotas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios em 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições pelo Código Comercial aprovado 
pelo Decreto Lei número dois barra dois 
mil e cinco, de vinte  e sete de Dezembro e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais e transitórias)

Para o primeiro mandato, o qual terminará 
em Dezembro de  é desde já nomeado como 
administrador único da sociedade o sócio 
Shachindar Reddy Gaddam.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.    

Andraf – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um  de Janeiro de dois mil  e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570882  uma 
sociedade denominada Andraf – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:
Ana Cristina Duarte Nunes, casada, maior, 

de nacionalidade portuguesa, residente 
e m  M o ç a m b i q u e ,  p o r t a d o r a  d o                                                  
DIRE 11PT00071702C, emitido a vinte e 
nove e Agosto de dois mil e catorze, com 
validade até vinte e nove de Agosto de dois 
mil e quinze, pela Direcção Nacional de 
Migração.
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Q u e  s e  r e g e r á  p e l a s  c l á u s u l a s 
seguintes:	

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Andraf – Sociedade Unipessoal, Limitada, e é 
constituída para durar por tempo indeterminado, 
reportando à sua existência, para todos os efeitos 
legais, à data da escritura de constituição, uma 
sociedade por quotas, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida de Maguiguana número 
oitocentos e seis,  podendo por decisão do sócio, 
criar ou extinguir, no País ou no estrangeiro, 
sucursais, delegações, agências ou quaisquer 
outras formas de representação social sempre 
que se justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente exigentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto as 
actividades de prestação de serviços de 
consultoria técnico administrativo em gestão 
de expediente e outras actividades relacionadas 
bem como todas as actividades acessórias.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for deliberado pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                  
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cinco  mil meticais, e 
correspondente a uma única quota pertencente 
ao sócio Ana Cristina Duarte Nunes.

CAPÍTULO III

Administração e representação                               
da sociedade

ARTIGO QUINTO

Um) A administração, da sociedade e 
a sua representação fica a cargo da sócia 
administradora Ana Cristina Duarte Nunes, 
bastando sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 

ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos.

Dois) A sócia administradora poderá 
designar um ou mais mandatários e neles 
delegar total ou parcialmente, os seus poderes.

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por ele expressamente autorizado.

Quatro) A sócia administradora, ou seu 
mandatário não poderá obrigar a sociedade em 
actos e contratos que não digam respeito aos 
negócios sociais, nomeadamente em letras de 
favor, fianças, abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO SEXTO

Formas de obrigar a sociedade

a) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da administradora;

b) Assinatura de procurador especialmente 
constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato;

c) Os actos de mero expediente poderão 
ser por qualquer empregado 
expressamente autorizado para o 
efeito.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

SECÇÃO I

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação do sócio, a realizar-se até 
ao dia trinta e um de Março do ano seguinte, 
devendo a administração organizar as contas 
anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO OITAVO

Resultado e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte por 
cento enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados 
pelo sócio.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO NONO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Leite  Gostoso, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e dois de  Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100569566  
uma sociedade denominada Leite  Gostoso, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Sérgio Valente  Macaringue, solteiro maior,  
natural de  Maputo  nacionalidade  
moçambicano, portador  do  Bilhete de 
Identidade  n.º1100336558 , emitido  aos 
vinte e três de Julho de dois mil e dez 
pelo  Arquivo  de  Identificação Civil  de  
Maputo,   residente  na   cidade  de Matola, 
São  Damasc,                quarteirão sessenta e 
sete  casa número noventa e cinco;

Lucrécia Macaringue Naiete, casada, natural 
de Maputo, nacionalidade  moçambicana, 
residente nesta  cidade,  quarteirão 
trinta e nove, casa  número setenta e 
oito,  Portador  de Bilhete de Identidade                                                     
n.º 110501648485C, emitido   aos  dois de 
Novembro de dois mil e onze, pelo  Arquivo  
de Identificação Civil  de  Maputo;

J e r e m i a h   A l b e r t   K h o z a ,  c a s a d o , 
nacionalidade, Sul  African  portador  do I.D                                               
n.º 6908055504086, emitido  aos vinte e seis 
de Junho de dois mil e doze.

Pelo presente contrato de sociedade  
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada,  que 
se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede   

A sociedade adopta a denominação de  
Leite  Gostoso, Limitada e tem a sua sede 
em  Marracuene, bairro  Memo  quarteirão 
cinco   número cento e quarenta e sete  cidade 
de Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

 ARTIGO TERCEIRO

  Objecto

   A sociedade tem por objecto: Venda  
de Leites, tintas,  produtos  químicos  para  
limpezas de casas  de  banhos.

 A sociedade poderá adquirir participação 
financeira em sociedades a constituir ou  já 
constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.
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Hai Li Import & Export, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia três  de Dezembro de  dois mil e 
catorze, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100214938  uma sociedade denominada Hai 
Li Import & Export, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, entre :

Primeiro: Xiaoli  Wu, casada em regime 
geral de comunhão de bens, de nacionalidade 
chinesa natural de China, residente no Bairro 
Central, província de Maputo, titular do 
Passaporte n.˚ G44292401, emitido aos 
vinte e oito de Julho de dois mil e dez, pela 
República Popular da China;

Segundo: Haimin  Zhu, casado em regime 
geral de comunhão de bens, de nacionalidade 
chinesa natural da China, residente em 
Maputo nesta Cidade de Maputo, titular do 
Passaporte n.˚ G 44295142 emitido, pela 
República Popular da China.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que regerá pelas cláusulas 
seguintes:   

CAPÍTULO I

Denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Hai Li Import & Export, Limitada, e tem a 
sede na Avenida Zedequias Manganhelas 
número mil duzentos e setenta e sete, rés-do-
chão bairro Central, na província de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua  duração  será  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data da constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

 A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades 
industrial, com importação e 
exportação de materiais ligados, 

materiais de construção, comércio 
de eletrodoméstico diversos, 
comércio de vestuário e calcados, 
matéria-prima fabril para colunas, 
ar condicionados e outros não 
mencionados, material de pesca, 
e outras actividades permitidas 
por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

d) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderão associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, dividido pelo sócios Xiaoli Wu, 
com o valor de vinte e cinco mil  meticais, 
correspondente a cinquenta por cento  do 
capital e Haimin Zhu, com vinte e cinco mil  
meticais, correspondente a cinquenta por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social, poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este   
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender,gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

A sociedade poderá exercer quaisquer outras 
actividades desde que para o efeito esteja 
devidamente autorizada nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de sessenta mil meticais, 
dividido pelos  ambos sócios, com o valor de 
trinta e seis mil meticais, pertecente ao sócio                         
Jeremiah  Albert,  dezoito mil meticais, pertencente 
ao sócio Sérgio  Valente  Macaringue, e  seis mil 
meticais, pertencente a sócia Lucrécia  Macaringue 
Naite.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem  prejuízo das disposições  legais em vigor, 
a cessão ou alienação  total ou parcial de quotas 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo dos   sócios.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição de 
lucros e perdas.

ARTIGO NONO

De herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados 
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim o entenderem.           

 ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e sete  de Janeiro de dois 
mil e cinco. — O Técnico, Ilegível.
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CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo de 
gerente Haimin Zhu, como sócio gerente e com 
plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeita 
a negócio estranhos a mesma, tais como letras 
de favor fianças, avales ou abonação.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

U m ) A s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e - s e 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

De herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem. Desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulares pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo,vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Chemins Metier, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois  de Janeiro  de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100570475  
uma sociedade denominada Chemins Metier, 
Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do Artigo noventa do Código 
Comercial,entre:

Teófilo Decio Inguana, solteiro de trinta e dois 
anos de idade, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.˚110100153225A, 
de doze de Abril de dois mil e dez, e válido 
até doze de Abril de dois mil e quinze, 
residente na cidade de Maputo, e

Julieta Armando Matusse, solteira de cinquenta 
e um  anos de idade, natural de Chibuto, 
portadora do Bilhete de Identidade                                
n.˚ 110101797697A, de dez de Janeiro de 
dois mil e doze, válido até dez de Janeiro de 
dois mil e vinte e dois, residente na cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
regera pelas cláusulas constantes dos artigos: 

 ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede)

A sociedade adopta a denominação Chemins 
Metier, Limitada, com sede na Avenida Albert 
Luthuli, prédio número duzentos e três, terceiro 
andar, flat vinte e um, cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.  

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando- se o seu inicio a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Agenciamento, hotelaria e turismo, 
agência de viagens, franchising, 
representação de marcas;

b) Assessoria e consultoria na área 
financeira, contabilidade e auditoria, 
informática, restaurante;

c) Importação e exportação, comércio 
geral de produtos alimentares, 
h i g i é n i c o s ,  p l á s t i c o s , 
electrodomésticos, ferragens, 
material de construção civil;

d)Venda de todo tipo de material 
eléctrico, escritório, informática, 
construção;

e) Consultoria,intermediação,prestação 

de serviços na área de imobiliária 
e comercial;

f) Construção civil;
g)	 Importação e exportação, venda                       

a grosso e retalho;
h) A sociedade pode exercer participação 

social noutras sociedades, mesmo 
fora do âmbito do seu objecto;

i)  Gestão de eventos decoração                                   
e Cartering.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondendo à soma de duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de dezanove mil e 
oitocentos meticais, correspondente 
à noventa e nove por cento do 
capital social, subscrita pela sócia 
Julieta Armando Matusse; 

b) Uma quota no valor de duzentos 
meticais, correspondente à um por 
cento da capital social subscrita 
pelo sócio Teófilo Decio Inguana.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

      Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Os suprimentos e as prestações suplementares 
de capital, de que a sociedade necessite, poderão 
ser exigíveis, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, oneração, e alienação de quotas)

Um)A divisão e a cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus ou 
encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A cessão de quota entre os sócios 
ou seus herdeiros é livremente permitida, 
ficando desde já autorizada, mas se for a favor 
de estranhos carece do consentimento da 
sociedade, a qual está reservado o direito de 
preferência.  

Três) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais.
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Quatro) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SÉTIMO

 (Nulidade da divisão, cessão, alienação ou 
oneração de quotas)

É nula qualquer divisão, cessão, ou oneração 
de quotas que não observe o preceituado no 
artigo sexto. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência e 
representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente na sede social, uma vez em 
cada ano, para apreciação do balanço anual das 
contas e do exercício e, extraordinariamente, 
quando convocada por um dos gerentes, 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada.

Dois) Serão dispensadas as formalidades 
da convocação da reunião da assembleia geral 
quando todos os sócios concordem, por escrito, 
em dar como validamente constituída a reunião, 
bem como também concordem, por esta forma, 
em que se delibere, considerando válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas, 
ainda que fora da sede social em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) As reuniões cuja agenda abranja 
matérias de deliberação por maioria qualificada, 
nos termos da lei e destes estatutos, não se 
aplicarão o previsto no número anterior.

Quatro) A assembleia geral serão convocadas 
por um dos sócios, por comunicação escrita 
dirigida e remetida a todos os sócios com a 
antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na 
assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para esse efeito conferidos por 
procuração, carta, telecópia ou telex, ou pelo eu 
legal representante, quando nomeado de acordo 
com os estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída por deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados, pelo 
menos, o correspondente à maioria simples 

dos votos do capital social e, em segunda 
convocação, independentemente do número de 
sócios presentes e do capital que representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomados por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei exija maioria qualificada de três 
quartos dos votos correspondentes ao capital 
social, designadamente:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Outras alterações aos estatutos;
c) Fusão ou dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

Um) A direcção da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele pertence 
a todos sócios, que desde já ficam nomeados 
gerentes com dispensa de caução.

Dois) Os gerentes poderão nomear 
procuradores da sociedade para a prática 
dedeterminados actos ou categorias de actos, 
podendo delegar em algum ou alguns deles, 
competências para certos negócios ou categorias 
de actos.

Três) A sociedade obriga-se validamente 
mediante assinatura de qualquer um dos sócios 
desde que actuem no âmbito dos poderes que 
lhes tenham sido conferidos.

Quatro)  Para proceder a  abertura, 
movimentação e enceramento de contas basta 
a assinatura de pelo menos um dos sócios.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carecem de aprovação da assembleia 
geral,a realizar até ao dia trinta e um de Março 
do ano seguinte.

Três) A gerência apresentará à aprovação 
da assembleia geral o balanço de contas de 
ganhos e perdas, acompanhados de um relatório 
da situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto à 
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei e nos estatutos.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito:

Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários.

Três) Por falecimento de qualquer sócio, 
a sociedade continuarão com os herdeiros, do 
que devem nomear entre si um, que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver em comunhão hereditária.

Quatro) A sociedade deverá ser notificada no 
prazo de trinta dias, a contar da data do óbito, 
quanto ao nome do representante dos herdeiros 
do sócio falecido.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exclusão do sócio)

Um) Um sócio pode ser excluído por 
deliberação da assembleia geral desde que a 
sociedade proponha sua exclusão.

Dois) Pode ainda o sócio ser excluído por 
decisão judicial.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

As omissões serão resolvidas de acordo o 
Código Comercial em vigor em Moçambique 
e demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível

Tecnitropic, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e três   de Janeiro de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570025  uma 
sociedade denominada Tecnitropic, Limitada. 

Ismael Zamane  Issufo Amade, casado, filho 
de  Badro Zamane Issufo  Amade e de  
Afua Faquirá Ussy,  natural de Inharrime, 
Província de Inhambane, nascido em vinte 
de Março de mil novecentos e cinquenta, 
residente na Rua três ponto quinhentos e dez 
traço  número sessenta e três, Bairro Polana 
Caniço  em Maputo, e

Abiba Najimodine Mahomede Ismael Tajú 
Amade, filha de Najimodine Mahomede 
Ismael Tajú  e de Abiba Adamo Ussi, natural 
de Massinga, província de Inhambane, 
nascido em quinze de Setembro de mil 
novecentos e cinqunta e seis, residente 
na Rua três ponto quinhentos e dez traço 
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número sessenta e três , Bairro Polana 
Caniço em Maputo.

E  por  eles  foi  dito:

Que pela presente escritura constituem 
sociedades por quotas, de responsabilidade 
limitada, nos termos e sob cláusulas constantes 
nos artigos seguintes:

ARTIGO   PRIMEIRO

Esta sociedade adoptada a denominação  
Tecnitropic, Limitada tendo a sua sede na 
Avenida 24 de Julho número um ponto duzentos 
e quarenta e cinco traço rés-do-chão, Distrito 
Municipal Ka Mpfumu, cidade de Maputo, 
podendo  abrir filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação, quando 
devidamente autorizadas.

ARTIGO SEGUNDO

O  objecto social é a exploração indústria 
electrónica, transportes e representações e 
outras actividades complementares  permitidas 
por lei e superiormente autorizadas.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A duração  da  sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo para 
todos os efeitos, desde o dia um de Fevereiro 
de dois mil e quinze.

Dois) São seus herdeiros, na proporção  
correspondente as quotas atribuídas a cada 
um, conforme o descrito no artigo seguinte, 
familiares de linhagem directa, nomeadamente, 
esposa e filhos legítimos dos sócios. No caso 
da inexistência destes poderão ser considerados 
outros individuais  previamente nomeados  pelo  
sócio em questão.

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social é de  dez mil meticais, 
representado e dividido em duas quotas 
equitativas, pertencentes aos sócios da forma 
seguinte:

a) Ismael  Zamana  Issufo  Amade, cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento;

b) Abiba Najimodine Mahomede Ismael 
Tajú  Amade, cinco mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento.

Dois)	 Depois de realizado o capital social 
subscrito, quando o desenvolvimento da 
sociedade o exigir, o capital poderá ser 
aumentado uma ou mais vezes. O aumento  de  
capital  sempre  será  proporcional as quotas de 
cada sócio.

ARTIGO QUINTO

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um conselho de gerência, composto 
pelos sócios e por membros  designados   pelos  
mesmos, em número  tal  que não poderá em 

nenhum caso exceder o designado  pelos  sócios. 
Para tal poderão ser designados trabalhadores 
da empresa   assim  como  pessoas  estranhas  a  
sociedade , considerando se neste  caso  pessoas  
que  prestam  serviços por  avença.

Dois) O conselho de gerência  será  presidido  
por  um presidente  que  será  alternadamente 
um dos sócios , por um período de um ano.

ARTIGO SEXTO

Um) A sociedade  será  representada em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, pelos 
sócios  e membros do conselho de gerência 
designados por estes, ficando investidos de 
poderes necessários para assegurarem o bom 
andamento dos negócios  sociais, sendo da 
sua inteira responsabilidade, as actividades 
atentorias ou que visem  denegrir ou prejudicar 
a sociedade. 

Dois) A sociedade é  reservado  o direito de 
mover acções judiciais contra os membros do 
conselho de gerência que tenham atentado os 
princípios da mesma.

Três) Dependendo da sua relevância, para 
a sociedade ficar obrigada bastando  que os 
documentos sejam assinados por dois gerentes, 
com  conhecimento  de um dos sócios. Para os 
sócios basta a assinatura de um deles. A conta 
bancária  será movimentada mediante duas 
assinaturas.

Quatro) Para os serviços internos da 
gerência, haverá um regulamento interno, que 
será submetido ao sancionamento da assembleia 
geral.

Cinco) A  assembleia geral reunir-se-á 
sempre que for convocada pelos sócios, ou pelo 
conselho de gerência e nos mais casos previstos 
por lei. Poderão ser estabelecidos mecanismos 
para a sua convocação.

ARTIGO SÉTIMO 

Os fundos da sociedade serão sempre 
depositados em Instituições bancárias ou em 
outros estabelecimentos de crédito escolhidos 
pela sociedade, nos termos autorizados 
pela legislação em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO OITAVO

Um) A  escrituração, que será feita sob 
responsabilidade do conselho de gerência, 
andará sempre regularmente arrumada e, no dia 
vinte  de cada mês será patente  aos sócios, que 
terão direito de examinar livros e documentos 
e a quem os gerentes prestarão as informações 
e esclarecimentos que lhes forem  solicitados.

Dois) Os anos sociais serão os anos civis.

Três) O balanço geral com relatório do 
conselho de gerência, será  apresentado                            
a assembleia geral dos sócios, durante o mês de 
Fevereiro seguinte ao termo de cada exercício.

ARTIGO NONO

Os lucros depois de todas as despesas e 
encargos sociais, terão seguinte explicação:

a)Trinta e cinco por cento, para a 
retribuição do conselho de gerência;

b) Quinze por cento, para o fundo social 
dos trabalhadores.

O remanescente para dividendo aos sócios, 
na proporção das quotas de cada um.

ARTIGO DÉCIMO 

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos por lei. Haverá dissolução por acordo 
mútuo dos sócios, todos serão liquidatários, 
devendo proceder a liquidação e partilha como 
então deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Em todo o omisso, regular as disposições 
previstas por lei e a mais legislação aplicável.	
				  
Maputo,  vinte e sete de Janeiro de dois mil e 
quinze. — O Técnico, Ilegível.

SA Supermarket, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia cinco  de Novembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100548631  
uma sociedade denominada SA Supermarket, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Zhenkun Wang, casado, natural de China, 
residente na Rua Pereira do Lago número 
cento e vinte e oito  Bairro da Sommerchield, 
Cidade de Maputo, Portador de Passaporte                            
n.º G52677853, emitido no dia três  de Abril 
de dois mil e doze, em Johannesburg;

Wei Cheng, casada, natural de China, residente 
na Rua Pereira do Lago número cento e oito  
Bairro da Sommerchield, Cidade de Maputo, 
Portador de Passaporte n.ºA00498431, 
emitido no dia quatro de Novembro de dois 
mil e nove, em Dept of Home Affairs.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
SA Supermarket, Limitada e tem a sua sede na 
Avenida Paulo Samuel Kankhomba número 
mil duzentos e setenta e um traço Maputo, 
Moçambique.
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Dois) A sua duração será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividades comerciais, importação e 
exportação, e comércio geral a grosso e retalho 
de todos artigos.

Dois) A sociedade poderá deter participações  
em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades directa ou 
indirectamente relacionadas com o objecto para 
cujo exercício reúna as condições requeridas.

CAPÍTULO II

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios Zhenkun Wang, com o 
valor de dez mil meticais, e Wei Cheng, com o 
valor de dez mil meticais.

ARTIGO QUARTO

Aumento do capital

O capital  social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde  que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Zhenkun Wang como sócio gerente e 
com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, vales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO SÉTIMO 

Da assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

 Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze.  — O Técnico, Ilegível.

Fernando Vieira 
Management Consultant 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Janeiro de dois mil e 
quinze, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob NUEL 
100570971  uma sociedade denominada 
Fernando Vieira Management Consultant – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.  

Fernando Manuel Madureira Vieira, natural 
de Marcos de Canaveses, Portugal, solteiro, 
residente na Avenida Armando Tivane, número 
trezentos e sessenta e cinco, em Maputo, 
portador do DIRE n.º 11PT000122121 I, Tipo 
Precário, emitido aos doze de Março de dois 
mil e catorze  e válido até doze de Março de 
dois mil e quinze pelos Serviços de Migração, 
representado neste acto por Emídio Ricardo 
Nhamissitane, advogado, portador de Carteira 
Profissional número zero quarenta e dois, 
emitida aos vinte e cinco de Agosto de mil 
novecentos e noventa e oito, pela Ordem de 
Advogados de Moçambique, solteiro, natural da 
Maxixe, com domicílio profissional na Avenida 
vinte e cinco de Setembro número quatrocentos 
e vinte, primeiro andar – J3, nesta cidade.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Fernando Vieira Management Consultant 
– Sociedade Unipessoal, Limitada e tem a sua 
sede na Avenida vinte e cinco de Setembro, 
número quatrocentos e vinte, primeiro andar 
– J3 – Prédio JAT I, em Maputo, regendo-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, podendo, por deliberação, 
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações, 
agências ou outra forma de representação social 
dentro do território nacional ou estrangeiro.

Três) Por decisão do sócio único, a gerência 
pode transferir a sede da sociedade para uma 
outra localidade nacional ou estrangeira.

Quatro) A sociedade poderá, sob qualquer 
forma legal, associar-se com outras entidades, 
para formar sociedades, agrupamentos 
complementares, consórcios ou associações em 
participação, além de poder adquirir e alienar 
participações em sociedades com o mesmo ou 
diferente objecto.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Gestão de negócios;
b) Prestação de serviços de consultoria 

nos domínios de produção de 
software e tecnologias conexas;

c) A constituição de novas sociedades 
e tomada de participações sociais.

Dois) Por decisão do sócio único, a sociedade 
poderá ainda exercer actividades subsidiárias e 
ou conexas ao objecto principal, desde que 
obtenha para tal as necessárias autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social é de trinta mil meticais, 
integralmente realizado em numerário, 
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correspondente a uma quota única, pertencente 
ao sócio único Fernando Manuel Madureira 
Vieira.

Dois) O sócio único é livre de ceder a sua 
quota a favor de terceiros ou admitir a entrada 
de um novo sócio, transformando a presente 
sociedade por quotas com dois ou mais sócios.

Três) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por decisão do sócio único, 
alterando-se o pacto social para o que se 
observarão as formalidades estabelecidas na lei.

Quatro) O sócio poderá fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que melhor entender. 

ARTIGO QUARTO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A gerência fica autorizada a proceder 
ao levantamento do capital social para fazer 
face às despesas sociais, designadamente as 
realizadas com a constituição da sociedade.

Dois) A gerência fica autorizada a iniciar, 
de imediato a actividade social, podendo, 
designadamente, adquirir bens móveis ou 
imóveis, tomar de arrendamento quaisquer 
locais, celebrar contratos de locação financeira 
ou outros destinados a financiar a sua actividade, 
no âmbito do objecto social.

Três) A administração da sociedade e 
representação em juízo e fora dele activa ou 
passivamente será exercida por um gerente, 
nomeando-se desde já o sócio único, Fernando 
Manuel Madureira Vieira, para exercer o 
referido cargo.

ARTIGO QUINTO

(Deliberações)

Devem ser consignadas em acta as 
deliberações do sócio único relativas a todos 
os actos para os quais a lei determine a tomada 
de deliberações em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Um) Anualmente será efectuado um balanço 
com a data de trinta e um de Dezembro e os 
lucros líquidos apurados em cada exercício 
económico, depois de feitas as deduções e a 
dedução de pelo menos cinco por cento para o 
fundo de reserva legal, sendo o remanescente 
depositado na conta da sociedade.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e sendo-o por decisão do sócio 
em estrita obediência à legislação em vigor.

Três) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições do Código Comercial e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

CCJ Cargo & Serviços 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete  de Janeiro de  dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 10057087  uma 
sociedade denominada CCJ Cargo & Serviços 
Unipessoal, Limitada. 
Carlos Correia Júnior, solteiro maior, natural de 

Pemba, com domicilio na cidade de Maputo, 
Sommerschield, Rua Daniel Napatima, 
número duzentos e cinquenta e nove, rés-
do-chão, portador do Bilhete de Identidade              
n.˚ 110100188338B, emitido aos seis de 
Maio de dois mil e dez pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo; 

Que pelo presente instrumento constitui, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
CCJ Cargo & Serviços Unipessoal, Limitada, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, e que terá a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo, por deliberação da gerência, 
abrir ou encerrar sucursais, filiais, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
no país ou no estrangeiro, sempre que as 
circunstancias o justificarem.

Dois) A duração da sociedade será por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objeto: prestação 
de serviços de aluguer de   transportes de 
cargas,  Comércio a grosso com importação e 
exportação dos artigos abrangidos pela classe 
XI (só peças e sobressalentes) e outros serviços  
afins, a sociedade poderá eventualmente exercer 
outras actividades relacionadas directa ou 
indirectamente com  principal o objecto, desde 
que devidamente autorizadas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que tenham 
objecto diferentes da sociedade, assim como 
associar-se com outras empreas para a 
prossecução de objectivos comercais no âmbito 
ou não do seu objecto.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

 O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
quota única  conforme a seguinte proporção:

Carlos Correia Júnior, com vinte mil 
meticais, correspondente a cem por cento de 
capital social, 

O capital poderá ser aumentado uma ou 
mais vezes, mediante entrada em numerário 
ou espécie, pela incorporação dos suprimentos 
feitos à caixa pelo sócio ou por capitalização de 
toda parte ou parte dos lucros ou das reservas.

ARTIGO QUARTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio, Carlos Correia Júnior 
e que desde já é designado diretor-geral e 
com a remuneração que vier a ser fixada pela 
assembleia geral.

Dois) Compete a director-geral exercer os 
mais amplos poderes e representar à sociedade 
em todos os seus actos, activa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna e internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para 
a prossecução e realização do objecto social.

ARTIGO QUINTO

(A sociedade fica obrigada)

A sociedade fica obrigada: Pela assinatura 
do director - geral da sociedade.

Os actos de mero expediente poderão ser 
assinados por qualquer funcionário devidam 
ente credenciado para tal força das suas funções. 

ARTIGO SEXTO

(Responsabilidade dos administradores)

Um) Os administradores respondem para 
com a sociedade pelos danos a esta causados, 
por actos ou omissões praticados com preterição 
dos devedores legais e contratuais, salvo se 
provem que procedeu sem culpa.

Dois) É proibido aos administradores ou 
seus mandatários obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como fianças, vales e semelhantes. Fica, 
porém desde já, autorizada a título excepcional, 
a concessão de garantias sob qualquer forma, 
pela sociedade a favor do próprio sócio ou a 
entidades terceira, pessoas colectivas em que o 
sócio ou a sociedade possuam participação ou 
interesses comprovativos, desde que haja sido 
previamente autorizada pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Contas e aplicação dos resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço com 
a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, terão 
a seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei, ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que seja resolvido 
criar, as quantias que se determinar 
por entendimento do sócio;
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c) Para os dividendos ao sócio na 
proporção das suas quotas e paga 
no prazo máximo de noventa dias 
a contar da data da deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os representantes 
legais do interdito que nomeiaram um que a 
todos represente na sociedade assumindo este 
a sua quota.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em todo o omisso, regularão as disposições 
legais aplicáveis em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo,vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

New Era Investments, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete  de Janeiro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100570947  uma 
sociedade denominada New Era Investments, 
S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, forma, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

Um) A sociedade adopta a forma de 
sociedade anónima de responsabilidade 
limitada.

Dois) A denominação da sociedade será 
New Era Investments, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da Sociedade é no Bairro 
de Laulane quarteirão quarenta e nove, Rua 
quatro mil setecentos e cinquenta e um, casa 
número oitocentos e noventa e um, em Maputo, 
Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
Sociedade seja transferida para qualquer outro 
local em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A Sociedade tem, por objecto social:

a) A gestão de participações sociais 
noutras sociedades como forma 
directa ou indirecta de exercício de 
actividades económicas, nos termos 
previstos pela lei;

b)Desenvolvimento de actividades 
n o  s e c t o r  d e  i m o b i l i á r i a , 
incluindo gestão, investimentos 
e intermediação imobiliária e de 
serviços conexos; 

c) Realização de investimentos nos 
sectores mineiro, petrolífero e 
financeiro; e

d) Prestação de serviços multissectoriais.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a Sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

CAPÍTULO II

(Capital social)

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies 
de acções)

Um) O capital social da Sociedade é de 
vinte mil meticais, integralmente subscrito 
e parcialmente realizado em dinheiro, 
representado por duas mil acções, cada uma 
com o valor nominal de dez meticais.

Dois) As acções da Sociedade serão 
nominativas e serão representadas por 
certificados de um, cinco, dez, cinquenta, mil 
ou múltiplos de mil  acções.

Três) Os certificados serão assinados pelo 
Presidente do Conselho de Administração 
(PCA).

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, o capital social da Sociedade poderá ser 
aumentado por recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

Dois) Em cada aumento de capital social 
em dinheiro, os accionistas têm direito de 
preferência na subscrição de novas acções, na 
proporção do valor da respectivas acções, à data 
da deliberação do aumento de capital social. 

Três) O montante do aumento será 
distribuído entre os accionistas que exerçam 
o seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes 

uma participação nesse aumento na proporção 
da respectiva participação social já realizada 
à data da deliberação do aumento de capital, 
ou a participação que os accionistas em causa 
tenham declarado pretender subscrever, se esta 
for inferior àquela.  

Quatro) Os accionistas deverão ser 
notificados do prazo e demais condições do 
exercício do direito de subscrição do aumento 
por fax, telex, correio electrónico ou carta 
registada. Tal prazo não poderá ser inferior a 
trinta dias.

Cinco) Caso qualquer accionista não 
subscreva todas as acções que lhe são atribuídas, 
a parcela não subscrita será atribuída aos 
restantes accionistas em proporção das suas 
acções realizadas sobre o capital social total 
pago por estes. Se as referidas acções não 
forem totalmente subscritas pelos restantes 
accionistas, a parcela não subscrita será 
disponibilizada a terceiros. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) Nenhum accionista deverá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 
de acções deverá obrigatoriamente ser 
acompanhada da transmissão a favor do 
adquirente das acções, da totalidade dos 
créditos, presentes ou futuros, certos ou por 
liquidar, que o transmitente detenha sobre a 
Sociedade. 

Três) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o Vendedor) deverá 
comunicar ao Presidente do Conselho de 
Administração, por carta dirigida ao mesmo 
(a Notificação de Venda), os elementos da 
transacção propostos, nomeadamente o nome 
do pretenso adquirente, o número de acções que 
o accionista se propõe transmitir (as Acções a 
Vender), o respectivo preço por acção e divisa 
em que tal preço será pago e, se aplicável, o 
valor dos créditos a transmitir, bem como uma 
cópia da proposta de compra apresentada pelo 
pretenso adquirente.  

Quatro) No prazo de quinze dias a contar 
da recepção de uma Notificação de Venda, 
o Presidente do Conselho de Administração 
deverá enviar cópia da mesma aos outros 
accionistas. Qualquer accionista terá o direito 
de adquirir as Acções a Vender, em termos 
e condições iguais aos especificados na 
Notificação de Venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferência 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das Acções a Vender; 
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b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, as 
Acções a Vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuírem na 
Sociedade.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da Sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

SECÇÃO I

Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é órgão de decisão 
mais alto da Sociedade e é composta por todos 
os accionistas com direito de voto. Os titulares 
de obrigações não poderão assistir às reuniões 
da Assembleia Geral. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
um Presidente e por um Secretário, os quais 
se manterão nos seus cargos até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO 

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se 
ordinariamente pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As 
reuniões terão lugar na sede da Sociedade em 
Maputo, salvo quando todos os accionistas 
acordarem na escolha de outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de anúncios 
publicados num jornal moçambicano de grande 
tiragem, com uma antecedência mínima de 
trinta dias em relação à data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou qualquer accionista ou 
grupo de accionistas que possuam acções 
correspondentes a mais de dez por cento do 
capital social podem requerer a convocação 
de uma Assembleia Geral extraordinária. Da 
convocatória deverá constar a respectiva ordem 
do dia. 

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas 
com direito de voto estejam presentes ou 

representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco)A Assembleia Geral só delibera 
validamente se estiverem presentes ou 
representados accionistas que detenham acções 
correspondentes a, pelo menos, oitenta por 
cento das acções com direito de voto. Qualquer 
accionista que esteja impedido de comparecer 
a uma reunião poderá fazer-se representar por 
outra pessoa, munida de carta endereçada ao 
Presidente da Assembleia Geral, a identificar o 
accionista representado e o objecto dos poderes 
conferidos.

Seis) Não obstante o disposto no número 
anterior, estão sujeitos a aprovação por 
unanimidade de todos os accionistas os 
seguintes assuntos:

a) Aumento de capital da sociedade; 
b) Aprovação de qualquer operação 

financeira que possa culminar 
com encargos ou ónus para a 
sociedade; e

c) A venda ou ónus sobre os bens da 
sociedade.

Sete) A Assembleia Geral delibera por 
unanimidade dos votos expressos pelos 
accionistas presentes ou representados, sem 
prejuízo das maiorias qualificadas que sejam 
exigidas por lei ou por estes Estatutos.

Oito) Haverá dispensa de reunião da 
Assembleia Geral se todos os accionistas com 
direito de voto manifestarem por escrito:

a) O seu consentimento em que a                                        
Assembleia Geral delibere por 
escrito; e

b) A sua concordância quanto ao 
conteúdo da deliberação em causa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Poderes da assembleia geral)

 A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes Estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos Estatutos da Sociedade, 
i n c l u i n d o  a  f u s ã o ,  c i s ã o , 
transformação ou dissolução da 
Sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da Sociedade;

c) Nomeação, demissão e aprovação 
da remuneração do Conselho de 
Administração e do Conselho 
Fiscal;

d)Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário; 

e) Distribuição de dividendos.

SECÇÃO II

Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) A Sociedade é administrada e 
representada por um Conselho de Administração, 
composto por um número mínimo de cinco 
Administradores, um dos quais exercerá as 
funções de Presidente.

Dois) Os Administradores mantêm-se 
nos seus cargos por um período de três anos 
automaticamente renováveis até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Poderes)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a Sociedade e 
prosseguir o seu objecto social, com excepção 
daqueles e competências que a lei ou estes 
estatutos atribuam em exclusivo à Assembleia 
Geral.

Dois) Os Administradores não poderão ser 
representados no exercício do seu cargo, salvo 
em reuniões do Conselho de Administração e 
por outro Administrador.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunir-
se-á sempre que necessário. As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas 
na sede da Sociedade em Maputo, excepto se 
os Administradores decidirem reunir-se noutro 
local.

Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por dois 
Administradores, por carta, correio electrónico 
ou via telecópia, com uma antecedência de, 
pelo menos, sete dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões 
do Conselho de Administração podem realizar-
se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os Administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes Estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.

Três) O Conselho de Administração pode 
validamente deliberar quando pelo menos 
o Presidente e um Administrador estejam 
presentes. Se o Presidente e um Administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar num outro dia e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer três Administradores. Caso não exista 
quórum no dia da reunião ou no dia seguinte, a 
reunião deverá ser cancelada.
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Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Cinco) Será lavrada uma acta de cada 
reunião, incluindo a ordem de trabalhos e 
uma descrição sumária das discussões, as 
deliberações adoptadas, os resultados da 
votação e outros factos relevantes que mereçam 
ser registados. A acta será assinada pelos 
membros do Conselho de Administração que 
tenham estado presentes. Os membros do 
Conselho de Administração que não tenham 
estado presentes na reunião, deverão assinar a 
acta confirmando que procederam à sua leitura 
e a aprovaram.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Deveres do presidente do conselho de 
administração)

 Para além de outras competências que lhe 
sejam atribuídas pela lei e por estes estatutos, o 
Presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalhos;

b) Assinar acordos dentro dos limites 
f i xados  pe lo  Conse lho  de 
Administração (CA);`

c) Apreciar e deliberar sobre as propostas 
do Director-Financeiro;

d) Assegurar que toda a informação 
es ta tu ta r iamente  ex ig ida  é 
prontamente fornecida a todos os 
membros do Conselho;

e) Representar a Sociedade em juízo 
e fora dele, tanto activa como 
passivamente, com poderes para 
instaurar acções, delas desistir, 
confessar ou transigir;

f) Em geral, coordenar as actividades do 
Conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

g) Assegurar que sejam lavradas actas 
das reuniões do Conselho e que 
as mesmas sejam transcritas no 
respectivo livro.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Director financeiro)

Um) O Conselho de Administração designará 
um Director Financeiro responsável pela gestão 
corrente da Sociedade, devendo a designação 
fixar os poderes que lhe são conferidos.

Dois) O Director Financeiro terá as seguintes 
responsabilidades:

a) Preparar e negociar acordos dentro 
dos limites fixados pelo Conselho 
de Administração;

b) Gerir os assuntos comerciais e 
financeiros da Sociedade, bem 
como as suas participações sociais 
noutras sociedades;

c) Contratar, demitir ou exercer outros 
poderes disciplinares em relação 
aos empregados, prestadores 
de serviços e colaboradores da 
Sociedade;

d) Abrir e encerrar contas bancárias; 
e) Preparar os relatórios mensais e anuais 

das actividades da Sociedade, os 
quais deverão incluir, entre outros 
elementos necessários, indicadores 
da demonstração de resultados, 
e submetê-los ao Conselho de 
Administração. 

Três) Propor uma remuneração para o 
Director Executivo, conforme vier a ser 
deliberado pelo Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Forma de obrigar)

Um) A Sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de três Administradores;
b)Pela assinatura de um ou mais 

procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) Os Administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

Três) Fica nomeado o senhor Augusto 
Xadreque Penicela, como Administrador único.

SECÇÃO III

Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Composição)

Os poderes do Conselho Fiscal serão 
exercidos por uma firma de auditoria licenciada 
a exercer actividade em Moçambique. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração 
ou da Assembleia Geral qualquer assunto que 
deva ser ponderado e dar o seu parecer em 
qualquer matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO IV

Exercício

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Exercício)

O exercício anual da Sociedade corresponde 
ao ano civil ou à outro período que possa ser 
determinado pelas autoridades relevantes no 
país.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um)A Sociedade dissolve-se: i) nos 
casos previstos na lei, ou ii) por deliberação 
da Assembleia Geral de accionistas que 
representem cem por cento do capital social.

Dois)  Os accionistas executarão e 
diligenciarão para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da Sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extra-judicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A Sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos os 
seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a Sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da Sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro)A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos accionistas.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

(Contas bancárias)

Um)A Sociedade deve abrir e manter, 
em seu nome, uma ou mais contas separadas 
para todos os fundos da Sociedade, num ou 
mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pelo Conselho de Administração. 

Dois) A Sociedade não pode misturar 
fundos de quaisquer outras pessoas com os 
seus. A Sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 
Todas as despesas da Sociedade, reembolsos 
de empréstimos e distribuição de dividendos 
aos accionistas, devem ser pagos através das 
contas bancárias da Sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da Sociedade, 
sem autorização e/ou assinatura de três 
Administradores ou de qualquer representante 
com poderes conferidos pelo Conselho de 
Administração.
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ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

(Resolução de litígios)

Um) Os Accionistas deverão envidar todos 
os esforços possíveis para resolver de forma 
amigável através de negociação qualquer 
questão, disputa, controvérsia, diferenças ou 
queixas resultantes ou consequências deste 
estatuto, ou devido a validade do mesmo 
(Litígio).

Dois) Sem prejuízo no acima estipulado, 
qualquer accionista que identificar a existência 
de um Litígio cuja resolução amigável não seja 
possível, deverá notificar a disputa (Notificação) 
fazendo referência a este artigo e resumindo 
os problemas específicos da disputa a outro 
accionista. Caso a disputa não seja resolvida 
por meio de negociação num período de trinta  
dias a contar da data da Notificação do Litígio, 
este deverá ser resolvido de acordo com as 
Leis de Arbitragem da Câmara Internacional de 
Comércio e, por um ou mais árbitros designados 
de acordo com as leis mencionadas. 

Três) Durante o processo de arbitragem, 
os presentes estatutos manter-se-ão em 
vigor.	

Quatro) Qualquer decisão da arbitragem ou 
tribunal deverá ser considerada vinculativa e 
será executada pelo accionista abrangido por tal 
decisão que deverá suportar os custos que daí 
possam advir, salvo decisão contrária do fórum.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Emenda)

O presente estatuto poderá ser emendado ou 
modificado apenas por decisão da Assembleia 
Geral e sujeito a aprovação da entidade 
competente, caso seja requerido pelas leis em 
vigor no País.

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Skyways Travel, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte do mês de Janeiro de dois mil e 
dez, na Conservatória em epígrafe procedeu 
a nomeação de membros de administração  na 
sociedade Skyways Travel, matriculada sob o 

NUEL 100085763. Em consequência altera-se 
o artigo sétimo  do pacto social, o qual passa a 
ter a seguinte redacção: 

.....................................................................

ARTIGO  SÉTIMO

Fica nomeado  o senhor Mohamed 
Tarlal Basma para membro do conselho 
de gerência onde vai exercer a gestão 
diária da sociedade.

Representar a sociedade em juízo 
e fora dele perante todas instituições 
estatais e privados.

Representar a sociedade em juízo 
e fora dele perante todas instituições 
estatais e privadas.

Assinar todos documentos, contratos 
e acordos inerentes a actividade social, 
desde que não contrários à lei, ao objecto 
social ou aos interesses da sociedade.

Abrir, fechar e movimentar todas as 
contas bancárias da sociedade.

Nada mais havendo por alterar continuam 
em vigor as disposições do pacto social.

Maputo, vinte e dois de Janeiro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ............................... 10.000,00MT  
— As três séries por semestre .........................  5.000,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ......................................................................   5.000,00MT
II .....................................................................   2.500,00MT
III ....................................................................  2.500,00MT

Preço da assinatura semestral:
I .......................................................................  2.500,00MT
II ......................................................................  1.250,00MT
III ...................................................................... 1.250,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Brevemente  em Pemba.
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